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DECRETO N° 151, DE 06 DE JULHO DE 2020 

PUBLICADO EM 07/07/2020 

______________________________ 

Dispõe sobre a adoção de medidas 
temporárias e emergenciais de prevenção 
de contágio pelo novo Coronavírus 
(COVID-19) enquanto durar a situação de 
emergência no Município de 
Tupaciguara/MG. 

O Prefeito Municipal de Tupaciguara/MG, no uso de atribuição que 
lhe confere o art. 82, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e ainda  

Considerando a situação epidemiológica mundial e brasileira, com a 
declaração de situação de PANDEMIA pela Organização Mundial de Saúde – OMS, 
em 11 de Março de 2020;  

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas 
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a 
fim de evitar a disseminação e óbitos por infecção humana pelo novo Coronavírus 
(COVID-19);  

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 e seguintes da 
Constituição da República;  

Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de Fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coronavírus, responsável pelo surto de 
2019, bem como sua regulamentação e operacionalização pela Portaria MS/GM 
356, de 11 de Março de 2020; 

  Considerando a necessidade de atualização das medidas de prevenção 
ao contágio e de enfrentamento e contingenciamento;  

   Considerando a recalcitrância da população de forma geral, que 
insiste em não obedecer às orientações de isolamento social, constantes nos 
decretos municipais anteriores, nem adotar as medidas adequadas de prevenção, 
com vistas à diminuição do coeficiente de infecção por COVID-19, conforme é 
notório; 

   Considerando várias denúncias de existência de aglomerações de 
pessoas em festas e comemorações particulares, em logradouros públicos e em 
paralelo, e o aumento expressivo de casos notificados pela Vigilância Sanitária do 
Município;  

   Considerando o agravamento do boletim epidemiológico, que registrou 
alto nível de infecção da população local pelo novo Coronavírus (COVID-19), 
situação que demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 
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contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar o colapso do 
sistema de saúde local; e 

   Considerando as Recomendações do Comitê Intersetorial de 
Enfrentamento ao COVID-19, criado por meio do Decreto nº 50/2020, com caráter 
deliberativo e competência para monitorar a emergência em saúde pública 
decretada, além de adotar e fixar medidas de saúde pública necessárias para a 
prevenção e controle do contágio; 

DECRETA:  

   Art. 1º Fica proibida, por prazo indeterminado, a realização de eventos 
ou recepções particulares no Município de Tupaciguara, inclusive residências 
privadas, que causem aglomeração. 

   § 1º Para fins deste Decreto compreende-se como “eventos 
particulares”, a reunião de pessoas com objetivos institucionais, comunitários, 
recreativos, comerciais ou promocionais, e as comemorações de datas, em área 
urbana ou rural. 

   § 2º Exclui-se das especificações dispostas no caput e § 1º, as 
reuniões de indivíduos da mesma família, em número reduzido de pessoas, em 
imóvel estritamente residencial. 

   § 3º Para os fins de aplicação deste Decreto entende-se por 
aglomeração de pessoas o conjunto de 10 (dez) ou mais pessoas. 

  Art. 2º Fica vedado o consumo de bebidas alcoólicas nas ruas e 
praças públicas, em qualquer período do dia ou da noite, com exceção nos 
estabelecimentos que comercializam tais produtos, bem com quaisquer 
aglomerações para essa finalidade, ou para uso do cachimbo conhecido 
como narguilé, além do consumo de outras bebidas que se faça por meio de 
recipientes compartilhados. 

  Art. 3º Em caso de descumprimento de medidas de prevenção de 
contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), fixadas pelo Poder Executivo Municipal 
no âmbito do Município de Tupaciguara/MG, ficará o infrator sujeito as seguintes 
sanções:  

   I -  advertência escrita; 

   II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais); 

   III - multa em dobro, em caso de reincidência. 

   § 1º Na aplicação das penalidades serão consideradas a condição 
econômica da pessoa, podendo ser reduzida de 1/3 a 2/3, ou aumentada no 
mesmo patamar. 

   § 2º Além das sanções acima capitulada, o agente infrator estará 
suscetível a responsabilização civil, administrativa e penal, garantindo-se o direito a 
ampla defesa. 

  Art. 4º Em caso de descumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, as autoridades competentes apurarão as eventuais práticas de infrações 
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administrativas previstas no artigo 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de Agosto de 
1977 (Código Sanitário Federal) e a na Lei Estadual nº 13.317/99 (Código Sanitário 
do Estado de Minas Gerais), bem como dos crimes previstos nos artigos 268 e 330 
do Código Penal e medidas administrativas. 

   Parágrafo único. Pelo descumprimento das medidas poderá ainda o 
infrator responder pelos Crimes de Periclitação da Vida e da Saúde (art. 131 do 
CPC). 

   Art. 5º Sem prejuízo das penalidades previstas, o órgão responsável 
deverá oficiar o Ministério Público Estadual e os demais órgãos competentes para 
tomarem as providências cabíveis. 

   Art. 6º A fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas por 
este Decreto será feita pelo efetivo da segurança pública do Estado de Minas Gerais, 

bem como pelas Secretarias do Município de Tupaciguara, que sempre que 
necessário solicitarão o auxílio de força policial para o cumprimento do disposto 
nesta  norma legal, cabendo às forças de segurança fazer valer o poder de polícia, 
podendo, para tanto, fotografar e filmar todos aqueles que descumprirem as 
medidas previstas, a fim de instruir ato de comunicação ao Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais e Ministério Público Federal, sem prejuízo da instauração 
de procedimento investigatório para apurar a ocorrência de crime e infração 
administrativa. 

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, cujos 
efeitos passarão a ser cumpridos a partir do próximo do dia 10 de julho de 2020, 
revogando as disposições contrárias. 

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

 

Tupaciguara/MG, 06 de Julho de 2020. 

 

Ten. Carlos Alves de Oliveira 

Prefeito Municipal 

 


